
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 977553 - SP (2025/0024878-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : KEVIN EDUARDO NUNES ANDRADE (PRESO)
ADVOGADA : IASMIM AGUIAR RODRIGUES - SP433260
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. INDEFERIMENTO DE LIMINAR NA ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 691/STF.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de que não 
cabe habeas corpus contra decisum que indefere liminar no writ precedente 
(enunciado n. 691 da Súmula da Suprema Corte), a não ser que fique 
demonstrada flagrante ilegalidade.

2. Consta da decisão que indeferiu o pleito emergencial que "[o] caso de 
que se trata tem suas particularidades que o distinguem da generalidade 
dos crimes de mesma espécie, notando-se razoável quantidade de drogas 
apreendidas - 07 invólucros de crack (209,17 g), 02 invólucros de crack 
(41,37 g), 01 tijolo de cocaína (1134,36 g) e haxixe (94,95 g), de grande 
poder destrutivo, alto índice viciante, geradoras de invencíveis problemas na 
saúde pública e de aptidão letal, para este momento processual, 
demonstram dolo intenso, incompatível com a restituição da liberdade ou 
com medida mais branda" (e-STJ fl. 10).

3. As questões formuladas, notadamente diante das peculiaridades do caso, 
necessitam de averiguação mais aprofundada pelo Tribunal de origem, que 
deverá apreciar a argumentação contida na impetração no momento 
adequado.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 27 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. INDEFERIMENTO DE LIMINAR NA ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 691/STF.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de que não 
cabe habeas corpus contra decisum que indefere liminar no writ precedente 
(enunciado n. 691 da Súmula da Suprema Corte), a não ser que fique 
demonstrada flagrante ilegalidade.

2. Consta da decisão que indeferiu o pleito emergencial que "[o] caso de 
que se trata tem suas particularidades que o distinguem da generalidade 
dos crimes de mesma espécie, notando-se razoável quantidade de drogas 
apreendidas - 07 invólucros de crack (209,17 g), 02 invólucros de crack 
(41,37 g), 01 tijolo de cocaína (1134,36 g) e haxixe (94,95 g), de grande 
poder destrutivo, alto índice viciante, geradoras de invencíveis problemas na 
saúde pública e de aptidão letal, para este momento processual, 
demonstram dolo intenso, incompatível com a restituição da liberdade ou 
com medida mais branda" (e-STJ fl. 10).

3. As questões formuladas, notadamente diante das peculiaridades do caso, 
necessitam de averiguação mais aprofundada pelo Tribunal de origem, que 
deverá apreciar a argumentação contida na impetração no momento 
adequado.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental contra decisão através da qual, com base na 
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Súmula n. 691/STF, indeferi liminarmente o habeas corpus impetrado em favor de 
KEVIN EDUARDO NUNES ANDRADE.

Consta dos autos que o acusado foi preso em flagrante, no dia 24/1/2025, 
sendo posteriormente a prisão convertida em preventiva, pela suposta prática 
do delito do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Impetrado habeas corpus no Tribunal de origem, o pedido liminar foi 
indeferido (e-STJ fls. 9/13).

No STJ, sustentou a defesa desproporcionalidade da custódia, pois não 
foi demonstrado que o paciente (ora agravante) pretendia conturbar o andamento do 
feito ou inibir a aplicação da lei penal.

Destacou as condições pessoais favoráveis – primário, portador de bons 
antecedentes, com residência fixa e atividade lícita, além de ser menor de 18 anos de 
idade –, defendendo a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. 

Em decisão acostada às e-STJ fls. 101/106, indeferi liminarmente o habeas 

corpus, motivando a interposição do presente agravo regimental, no qual se reiteram os 
argumentos antes aduzidos.

Pugna a defesa, ao final, pela reconsideração da decisão ou pela submissão 
do feito à apreciação da Turma julgadora, substituindo-se a prisão preventiva pelas 
medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de que não cabe 
habeas corpus contra decisum que indefere liminar no writ precedente (enunciado n. 
691 da Súmula da Suprema Corte), a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade.

Consta da decisão que indeferiu o pleito emergencial que "[o] caso de que 
se trata tem suas particularidades que o distinguem da generalidade dos crimes de 
mesma espécie, notando-se razoável quantidade de drogas apreendidas - 07 
invólucros de crack (209,17g [duzentos e nove gramas e dezessete centigramas]), 02 
invólucros de crack (41,37g [quarenta e um gramas e trinta e sete centigramas]), 01 
tijolo de cocaína ([1,13436kg - um quilo, cento e trinta e quatro gramas e trinta e seis 
centigramas]) e haxixe (94,95g [noventa e quatro gramas e noventa e cinco 
centigramas]), de grande poder destrutivo, alto índice viciante, geradoras de invencíveis 
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problemas na saúde pública e de aptidão letal, para este momento processual, 
demonstram dolo intenso, incompatível com a restituição da liberdade ou com medida 
mais branda" (e-STJ fl. 10).

As questões formuladas, notadamente diante das peculiaridades do caso, 
necessitam de averiguação mais aprofundada pelo Tribunal de origem, que deverá 
apreciar a argumentação contida na impetração no momento adequado.

Sem isso, fica esta Corte impedida de analisar o alegado constrangimento 
ilegal, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

A propósito, guardadas as devidas particularidades:

HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO. FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de 
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar 
em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade. 
Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. No caso, a prisão foi mantida em caráter liminar em razão da 
periculosidade social do agravante, evidenciada pela gravidade concreta do 
crime, porquanto foi flagrado com 2,49kg de maconha e 1kg de cocaína, 
contexto que evidencia perigo à ordem pública.

Ausência de flagrante ilegalidade. Julgados do STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 927.827/RO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. INDEFERIMENTO DE LIMINAR NO WRIT 
ORIGINÁRIO. SÚMULA N. 691 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. INOCORRÊNCIA DE 
TERATOLOGIA NO ATO IMPUGNADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos expostos na decisão agravada, não se constata teratologia ou 
constrangimento ilegal que justifique a superação do enunciado n. 691 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal, pois "a prisão tem por base elementos 
concretos que indicam a gravidade do crime tendo em vista ter sido 
apreendida a quantidade de 0,34g de cocaína, 4,83g de crack e 1.665,25 kg 
de maconha".

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 918.654/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 27/8/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691 DO STF. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
AFERIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
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1. A teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal 
Federal, não se admite a utilização de habeas corpus contra decisão que 
indeferiu liminar em writ impetrado no Tribunal de origem, sob pena de 
indevida supressão de instância.

2. O decreto prisional apresenta fundamentação que deve ser entendida 
como válida para a prisão preventiva, tendo em vista a expressiva 
quantidade de entorpecente apreendido (4 sacos de maconha e 25 tabletes 
semelhantes a haxixe, pesando, respectivamente, 2kg e 2,5kg).

3. "Concretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias a necessidade 
da prisão preventiva, não se afigura suficiente a fixação de medidas 
cautelares alternativas" (AgRg no HC n. 573.598/SC, rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe 30/6/2020).

4. É firme nessa Corte o entendimento de que, "em relação à alegação de 
desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura pena a ser aplicada, trata-
se de prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do 
julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento 
processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser 
fixado em caso de condenação (e consequente violação do princípio da 
homogeneidade)" (AgRg no RHC n. 171.448/MG, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 
24/10/2022).

5. Não havendo ilegalidade para justificar a mitigação do enunciado da 
Súmula n. 691 do STF, o writ deve ser indeferido liminarmente.

6. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 913.363/PB, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, 
DJe de 22/8/2024.)

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.  

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 977.553 / SP
Número Registro: 2025/0024878-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001335820258260594 20148842920258260000

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IASMIM AGUIAR RODRIGUES
ADVOGADA : IASMIM AGUIAR RODRIGUES - SP433260
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : KEVIN EDUARDO NUNES ANDRADE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KEVIN EDUARDO NUNES ANDRADE (PRESO)
ADVOGADA : IASMIM AGUIAR RODRIGUES - SP433260
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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